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Resumo: este comentário analisa o acórdão
de 11 de dezembro de 2020 do tribunal
internacional, relativo ao diferendo que opôs
a Guiné equatorial à França no tocante à
oposição da última quanto à qualificação
como local da missão diplomática da primeira
de um determinado edifício na capital fran-
cesa. o tribunal, numa decisão muito divi-
dida, veio considerar que a escolha dos locais
da missão pelo estado acreditante pode ser
objetada pelo estado acreditador, fundando- se
no princípio do mútuo consentimento, pre-
sente no desenvolvimento de relações diplo-
máticas bilaterais.
Palavras-chave: locais da missão diplomática,
Mútuo consentimento, convenção de viena
sobre as Relações diplomáticas.

Abstract: this commentary examines the
Judgment of december 11, 2020, of the
international court of Justice, concerning
the dispute between equatorial Guinea and
France regarding the opposition of the latter
about the qualification of a certain building
in the French capital as premises of the diplo-
matic mission of the former. the court, in
a very divided decision, came to consider
that the choice of mission premises by the
sending state may be objected to by the re-
ceiving state, based on the principle of
mutual consent, present in the development
of bilateral diplomatic relations.
Keywords: Premises of the diplomatic mis-
sion, Mutual consent, vienna convention
on diplomatic Relations.



1. o acórdão de 11 de dezembro de 2020 do tribunal internacional de Justiça1

encerra, pelo menos no que toca à intervenção deste tribunal, a saga atribulada
do edifício sito no n.º 42 da avenida Foch, em Paris, juntando- se ao anterior
acórdão de 8 de junho de 20182, relativo às objeções preliminares, na resolução
do diferendo entre a Guiné equatorial e a França sobre o estatuto jurídico- internacional
que deveria ser reconhecido àquele imóvel.

não foi uma decisão consensual, pois o tribunal mostrou- se muito dividido
quanto à questão fundamental que tinha para resolver, a de saber em que termos
e pela vontade de quem um edifício ou uma sua fração adquirem o estatuto de
local da missão diplomática permanente, com o amplo conjunto de imunidades
(para o estado acreditante) e de deveres de proteção (para o estado acreditador)
que essa qualificação implica.

2. o imóvel em questão pertencia inicialmente a teodoro nguema obiang
Mangue – filho do Presidente da Guiné equatorial, e desde 2012 vice- Presidente
e anteriormente Ministro de estado e da agricultura e das Florestas desse país –,
como acionista único das cinco sociedades suíças proprietárias do imóvel. essa
posição viria a ser transmitida ao estado equatorial- guineense em 15 de setembro
de 2011.

na sequência de uma queixa apresentada pela associação Transparency International
France no final de 2008, a justiça francesa abriu uma investigação à alegada prática
de ilícitos criminais por teodoro nguema obiang Mangue na aquisição de diversos
objetos de grande valor e do edifício sito no n.º 42 da avenida Foch, tendo sido
efetuadas buscas no local em setembro e outubro de 2011, nas quais foram
apreendidos vários automóveis de gama alta. na sequência disso, a embaixada da
Guiné equatorial informou o Ministério dos negócios estrangeiros francês que
tinha adquirido o edifício em causa e que o mesmo era utilizado pela sua missão
diplomática. a França respondeu que, dado o processo criminal em curso, não
considerava aquele edifício como fazendo parte dos locais da missão diplomática
da Guiné equatorial, posição que manteve perante protestos apresentados poste-
riormente.

a justiça francesa realizou posteriormente mais buscas no edifício, que resultaram
na apreensão de objetos existentes no mesmo, vindo a ser decretado em 19 de
julho de 2012 o seu arresto. em 27 do mesmo mês, a Guiné equatorial informa

1 acessível em http://www.icj-cij.org.
2 acessível em http://www.icj-cij.org.
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a França da instalação da chancelaria da sua missão diplomática no edifício sito
no n.º 42 da avenida Foch, tendo a França respondido que não podia aceitar a
designação do edifício em causa como local da chancelaria da missão diplomática.

entretanto, tendo a Guiné equatorial demandado a França no tribunal
internacional de Justiça, alegando a imunidade relativamente à jurisdição francesa,
quer de teodore nguema obiang Mangue, quer do edifício sito no n.º 42 da
avenida Foch, pedindo a emissão de medidas provisórias, o tribunal internacional
de Justiça indicou à França em 7 de dezembro de 2016 que tomasse todas as
medidas ao seu dispor para que, até à decisão final do caso, ao edifício em
causa fosse dispensado tratamento equivalente ao requerido pelo artigo 22.º da
convenção de viena sobre as Relações diplomáticas, por forma a assegurar a sua
inviolabilidade.

em 6 de junho de 2018, o tribunal internacional de Justiça proferiu decisão
sobre as objeções preliminares apresentadas pela França, tendo concluído que não
possuía jurisdição para apreciar a situação de teodoro nguema obiang Mangue
e do edifício sito no n.º 42 da avenida Foch, com base no artigo 35.º da convenção
das nações unidas contra o crime organizado transnacional (convenção de
Palermo), mas que detinha jurisdição relativamente à situação do edifício, fundada
no Protocolo opcional da convenção de viena sobre as Relações diplomáticas
relativo à Resolução obrigatória de diferendos, prosseguindo os seus termos o
processo quanto a esse âmbito.

durante o período de tempo decorrido até à prolação da decisão final do
tribunal de Justiça, o processo criminal continuou os seus trâmites, tendo na sua
conclusão o edifício sito no n.º 42 da avenida Foch sido declarado perdido a favor
do estado francês, por sentença lavrada em 27 de outubro de 2017, e confirmada,
em sede de recurso, em 10 de fevereiro de 2020.

e nesse mesmo período de tempo, continuaram a ser desempenhadas funções
diplomáticas e consulares na chancelaria da Guiné equatorial instalada no edifício,
tendo inclusive sido frequentada por funcionários do estado francês para a obtenção
de vistos de entrada na Guiné equatorial.

3. o aspeto mais importante da presente decisão prende- se, indubitavelmente,
com a competência e o procedimento para a escolha dos locais da missão diplomática:
se essa escolha incumbe em exclusivo ao estado acreditante – neste caso, a Guiné
equatorial –, ou se necessita do acordo ou consentimento, expresso ou tácito, do
estado acreditador – a França –, e, em qualquer caso, qual a forma ou quais os
passos que têm de ser dados para a efetivação dessa determinação dos locais da
missão diplomática.

a quem cabe escolher os locais da missão diplomática permanente?
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4. a convenção de viena sobre as Relações diplomáticas – contrariamente
ao que a sua congénere sobre as Relações consulares estabelece quanto ao posto
consular3 – não prevê especificamente os termos da designação dos locais da missão
diplomática, limitando- se a defini- los, no seu artigo 1.º, n.º 1, alínea i), como “os
edifícios, ou partes dos edifícios e terrenos anexos, seja quem for o seu proprietário,
utilizados para as finalidades da missão, inclusive a residência do chefe da missão”,
e a estabelecer, no artigo 22.º a sua inviolabilidade (n.º 1), a obrigação da sua
proteção pelo estado acreditador (n.º 2), e a proibição de busca, requisição, embargo
ou medida de execução (n.º 3), bem como a prever, no artigo 21.º, n.º 1, uma
obrigação para o estado acreditador de facilitar a aquisição no seu território, e de
acordo com as suas leis, dos locais necessários à missão pelo estado acreditante,
ou ajudá- lo a consegui- los de outra maneira.

5. da ausência de previsão expressa na convenção de viena sobre as Relações
diplomática dos termos da escolha dos locais da missão, retiraram alguns estados
a admissibilidade da sua regulação pelo ordenamento jurídico interno, através de
disposições legislativas ou regulamentares a tanto destinadas, que o estado acreditante
teria de respeitar, nos termos do disposto no artigo 41.º, n.º 1, da convenção (na
medida em que não se trataria de matéria excecionada da regulação interna pela
convenção); os casos mais citados são o dos estados unidos, pelo District of
Columbia Code de 1964, e pelo Foreign Missions Act de 1982, e o do Reino unido,
através do Diplomatic and Consular Premises Act de 1987, mas a situação também
ocorre na alemanha, no brasil, ou na África do sul (§ 69 do acórdão). no entanto,
em nenhum dos referidos atos normativos se prevê ou se pode retirar que, em caso
de não cumprimento das suas disposições relativas à escolha dos locais da missão,
o estado acreditador pode recusar reconhecê- los enquanto tal.

Porém, poderá questionar- se se essas disposições normativas internas correspondem
ao preenchimento de uma matéria ou aspeto não regulados pela convenção de
viena, ou, pelo contrário, poderão dar azo a uma regulação autónoma, de base
internacional – que, no entanto, não se traduziu, pelo menos até agora, em costume
internacional4 –, derrogatória da norma em sentido negativo que se retiraria da
convenção de viena, fundada numa eventual aquiescência, expressa ou, mais pro-
vavelmente, tácita, dos estados que estabelecessem relações diplomáticas com os
estados que contêm no seu ordenamento interno tais previsões.

3 cfr. artigo 4.º, n.º 2, da convenção de viena sobre as Relações consulares.
4 cfr. declaração do Juiz Gaja, § 10, e voto de vencido do Juiz Robinson, §§ 32-33. acessível em
http://www.icj-cij.org.
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em todo o caso, e para o que ao presente caso importa, a França não possui
qualquer ato normativo no seu ordenamento interno que verse sobre a escolha dos
locais das missões diplomáticas permanentes estabelecidas no seu território.

6. as posições de cada uma das Partes sobre este aspeto são, como seria de
esperar, muito diferentes.

a Guiné equatorial entende que o estatuto de local da missão resulta da decisão
do estado acreditante de destinar um edifício ou uma fração de que é detentor para
aquele fim, e da notificação dessa decisão ao estado acreditador (§ 42 do acórdão),
não dependendo de qualquer consentimento, expresso ou implícito, por parte deste
último estado, como decorre do silêncio da convenção de viena sobre esta questão
(§ 43). Reconhecendo que o estabelecimento de relações diplomáticas, de acordo
com o artigo 2.º da convenção, só pode fazer- se por mútuo consentimento, a Guiné
equatorial nota que nem todos os aspetos dessas relações diplomáticas, uma vez es-
tabelecidas, dependem desse consentimento mútuo (§ 44).

Já a França defende que a atribuição do estatuto de local da missão depende do
cumprimento de duas condições cumulativas: a ausência de objeção expressa do estado
acreditador e a destinação efetiva ou concretizada do edifício ou sua fração aos fins
da missão diplomática (§ 52). alega que deve existir um laço de confiança entre o
estado acreditante e o estado acreditador, que não permite que a escolha dos locais
da missão caiba em exclusivo ao primeiro (§ 54), frisando ainda que é prática de vários
estados a sujeição da designação dos locais da missão a alguma forma de consentimento
do estado acreditador (§ 56). Por fim, a França observa que, ao contrário do que
sustenta a Guiné equatorial, a sua atuação nesta situação não pode ser considerada
discriminatória, pois nenhum outro estado acreditante agiu em França, quanto a esta
questão, como a Guiné equatorial no presente caso (§ 60).

7. o tribunal, por uma maioria de nove votos contra seis, veio considerar que
da convenção de viena sobre as Relações diplomáticas não resulta que o estado
acreditante possa impor unilateralmente a sua escolha dos locais da missão ao estado
acreditador quando este se tenha oposto a tal escolha (§ 67), pelo que, tendo a
França objetado de forma consistente (§ 89), oportuna (§ 92) e não discriminatória
nem arbitrária (§ 117), o edifício sito no n.º 42 da avenida Foch, em Paris, não
pode ser considerado local da missão diplomática da Guiné equatorial em França.
o tribunal alonga- se na apreciação da atuação da França para concluir pela ausência
de discriminação e arbitrariedade na mesma, referindo a existência de fundamentos
razoáveis para a atuação francesa, que eram ou deviam ser do conhecimento da
Guiné equatorial (§ 110), pois se a França tivesse acedido à escolha do edifício em

a quem cabe escolher os locais da missão diplomática permanente?
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questão para local de uma missão diplomática, com a consequente inviolabilidade
e imunidade, poderia ter prejudicado o adequado funcionamento do seu sistema
de justiça criminal (§ 109).

8. esta abordagem do tribunal ao aspeto central da presente decisão não foi,
como já se referiu, consensual, tendo fundado o voto de vencido de um número
importante de juízes.

Fundamentalmente, os juízes que dissidiram consideraram que a necessidade
de não objeção pela França enquanto estado acreditador à designação dos locais
da missão não se encontra prevista na convenção de viena, e não pode ser retirada
do conjunto das suas disposições, nem de quaisquer outras, de fonte costumeira
ou convencional. nas palavras do Presidente Yusuf, “é um conceito que parece ter
sido simplesmente apanhado do ar”5. no mesmo sentido se pronunciaram a
vice- Presidente Xue6, o Juiz Gaja7, a Juíza sebutinde8, o Juiz bhandari9, o Juiz
Robinson10, e o Juiz ad hoc Kateka11.

9. o ponto fulcral para a resolução do dissídio está, pois, na caraterização a dar
à ausência de regulação expressa pela convenção de viena sobre as Relações diplomáticas
do modo de escolha do local da missão diplomática: deverá entender- se que dessa
ausência de tratamento expresso se pode retirar, por um argumento a contrario sensu
decorrente da consideração dos demais casos em que a convenção prevê a necessidade
de consentimento prévio do estado acreditador – por exemplo, no caso do agrément
para o chefe da missão diplomática, da nomeação dos adidos militar, naval ou aéreo,
da nomeação de pessoal diplomático com a nacionalidade do estado acreditador,
ou da instalação de escritórios da missão em localidades distintas daquela em que a
missão tem a sua sede –, uma regra no sentido da desnecessidade desse consentimento
para a escolha dos locais da missão? ou deverá, pelo contrário, entender- se que da
ausência de tratamento expresso decorre uma lacuna, a integrar, na ausência de regra
análoga, pela aplicação dos princípios gerais que regem as relações diplomáticas, de-
signadamente, o princípio do mútuo consentimento?

5 voto do Presidente Yusuf, § 2. acessível em http://www.icj-cij.org.
6 cfr. voto de vencido, § 13. acessível em http://www.icj-cij.org.
7 cfr. declaração, § 4. acessível em http://www.icj-cij.org.
8 cfr. voto, §§ 24 e 25. acessível em http://www.icj-cij.org.
9 cfr. voto de vencido, §§ 43 e 59. acessível em http://www.icj-cij.org.
10 cfr. voto de vencido, § 5. acessível em http://www.icj-cij.org.
11 cfr. voto de vencido, § 11. acessível em http://www.icj-cij.org.
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se é indubitável que o estabelecimento e a manutenção de relações diplomáticas
se baseia no mútuo consentimento, que aparece como o princípio fundamental
do direito diplomático e consular, tal não implica que todo e qualquer aspeto
das relações diplomáticas tenha de ser regulado diretamente por esse princípio.
abundam na convenção de viena das Relações diplomáticas casos de situações
e atuações que dependem exclusivamente da vontade do estado acreditador – por
exemplo, a declaração de persona non grata – ou do estado acreditante – por
exemplo, a nomeação de um encarregado de negócios ad ínterim ou a renúncia à
imunidade de jurisdição dos agentes diplomáticos –, e não da consonância de
ambos. e da ausência da previsão da necessidade de consentimento ou da possibilidade
de objetar quanto a determinada atuação do estado acreditante ou dos seus agentes,
decorrerá, em regra, a licitude dessa atuação, não obstante a manifestação de
desacordo ou incómodo pelo estado acreditador relativamente a ela.

10. deve notar- se que, a admitir- se a necessidade da concordância ou ausência
de objeção do estado acreditador na escolha dos locais da missão diplomática per-
manente, com base no princípio do mútuo consentimento, poderia perguntar- se
se essa anuência não se deveria estender para lá do momento inicial da instalação
da missão, podendo ocorrer a sua retirada em qualquer altura posterior, o que
conferiria ao estado acreditador a possibilidade unilateral de, em qualquer momento,
e sem necessidade de justificação, determinar o encerramento e consequente
necessidade de mudança do local da missão – no fundo, uma espécie de «despejo
sumário». naturalmente, uma instabilidade deste tipo seria claramente nociva para
o desenvolvimento de relações diplomáticas entre os estados. Mas o princípio do
mútuo consentimento em que o tribunal se apoia tanto vale para o estabelecimento
das relações diplomáticas como para a sua manutenção, e a admissibilidade da sua
convocação para regular a primeira situação aplana o caminho para a sua utilização,
nos mesmos moldes, na segunda, o que parece de todo indesejável e inapropriado
em face do equilíbrio conseguido pela convenção de viena na previsão dos direitos
e deveres dos estados partes numa relação diplomática.

11. Por outro lado, dificilmente colhe o argumento desenvolvido pelo tribunal
de que a necessidade do consentimento ou, pelo menos, da não objeção, por parte
do estado acreditador à escolha dos locais da missão seria uma contrapartida
tornada necessária pela ausência de previsão na convenção de viena sobre as
Relações diplomáticas de um mecanismo com efeito análogo ao da declaração de
membro do pessoal da missão como persona non grata, que permitisse fazer cessar
o estatuto diplomático de um determinado local utilizado pela missão, e assim
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equilibrasse as posições do estado acreditante e do estado acreditador (§§ 64- 65
do acórdão). esta conclusão parece estar enraizada numa apreciação mais geral
do posicionamento dos estados numa relação diplomática como estruturalmente
desequilibrado, quando se refere que “os privilégios e imunidades diplomáticas
impõem aos estados acreditadores pesadas obrigações” (§ 66), afirmação que é
criticada no voto de vencido da vice- Presidente Xue, que contrapõe que “as
imunidades e os privilégios diplomáticos, por muito «significativos» ou «impositivos»
que sejam, não são atribuídos unilateralmente pelo estado acreditador ao estado
acreditante. (...) são mutuamente concedidos e mutuamente vantajosos” (§ 15),
e no voto de vencido do Juiz ad hoc Kateka, que lembra que “a reciprocidade
permeia a prática diplomática” (§ 3).

de todo o modo, estará sempre ao dispor de um estado acreditador para o
qual a atuação da missão diplomática permanente de um estado instalada no seu
território não seja tolerável, designadamente na escolha ou manutenção dos seus
locais, a possibilidade – extrema, é certo, mas absolutamente discricionária – de
rutura das relações diplomáticas, como é referido, aliás, no § 65 da decisão.

12. a doutrina que se pronuncia sobre este tema é em número escasso, mas
nem por isso coincidente nas suas conclusões: para eileen denza12, acompanhada
por Michael Richtsteig13, das regras enunciadas pela convenção de viena não se
pode retirar a necessidade de aprovação do estado acreditador para a escolha dos
locais da missão diplomática permanente, o que não afasta a possibilidade de
poderem existir outras regras, exteriores à convenção de viena, aplicáveis na
matéria, nem obsta à necessidade de acordo entre o estado acreditante e o estado
acreditador quando está em causa determinar se as atividades exercidas em
determinados locais detidos pela missão diplomática se enquadram no âmbito das
funções àquela cometidas pelo artigo 3.º da convenção de viena sobre as Relações
diplomáticas; já para Jean salmon, a determinação pela missão diplomática
permanente dos seus locais pode ser contestada pelo estado acreditador, sendo
que, na falta de acordo, a última palavra deve caber ao estado acreditador, mas
também localiza o fulcro do problema naquilo que designa por “extensão qualitativa
e quantitativa” das funções da missão e dos locais onde são desempenhadas, com

12 eileen denza, Diplomatic Law – Commentary on the Vienna Convention on Diplomatic Relations,
4.ª ed., oxford, 2016, pp. 16-17.
13 Michael Richtsteig, Wiener Übereinkommen über diplomatische und konsularische Beziehungen,
2.ª ed., baden-baden, 2010, pp. 15-16.
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os consequentes deveres de proteção por parte do estado acreditador14; na 7.ª
edição do Satow’s Diplomatic Practice é opinado que nem o estado acreditador
nem o estado acreditante podem definir unilateralmente os locais da missão,
devendo chegar a acordo em casos de fronteira, como as agências ou gabinetes de
turismo ou de informações, ou os espaços culturais15.

Parece, assim, que uma coisa é a escolha dos concretos locais da missão
diplomática, a instalação dos serviços da missão num dado edifício ou sua fração
situados num ou noutro ponto da capital ou da principal urbe do estado acreditador,
que caberia ao estado acreditante (salvo concorrência de outra fonte normativa
aplicável, de direito internacional ou interno), e outra coisa será a determinação
da natureza das atividades desenvolvidas nesses locais, cuja recondução ao conjunto
das funções diplomáticas elencadas no artigo 3.º da convenção de viena poderá,
nalguns casos, ser contestada pelo estado acreditador.

13. ao decidir que o edifício sito no n.º 42 da avenida Foch, em Paris, nunca
adquirira o estatuto de local da missão diplomática, o tribunal não necessitou de
responder à questão seguinte da determinação do momento da aquisição daquele
estatuto pelo referido edifício.

a Guiné equatorial entendia que a mera indicação pelo estado acreditante
da utilização de um edifício ou sua fração para os fins da missão é suficiente para
lhe conferir o estatuto de local da missão (§ 50). Para a França, só a efetiva utilização
de um imóvel para as funções da missão permite atribuir- lhe a qualificação como
local da missão, não bastando uma simples comunicação do estado acreditante
de uma utilização prevista ou pretendida para obter esse efeito (§§ 52 e 59).

ainda que o tribunal não se tenha pronunciado sobre este aspeto, o mesmo
foi versado nalgumas das declarações de voto dos juízes dissidentes. o Juiz bhandari
debruçou- se detidamente sobre este ponto, entendendo que a letra e os trabalhos
preparatórios relativos ao artigo 1.º, alínea i), da convenção de viena, impõem
que a aquisição do estatuto de local da missão necessita do uso efetivo do imóvel
para as funções diplomáticas16. Já o Juiz Robinson, após examinar a prática de
alguns estados, conclui no sentido de que a manifestação da intenção de utilização
de um imóvel, desde que seguida (confirmada) por uso efetivo, é suficiente para

14 Jean salmon, Manuel de Droit Diplomatique, bruxelas, 1994, p. 190.
15 Joanne Foakes / eileen denza, “Privileges and immunities of diplomatic Missions”, in ivor
Roberts (ed.), Satow’s Diplomatic Practice, 7.ª ed., oxford, 2017, p. 232.
16 cfr. §§ 37-38, 54 e ss. e 59 do voto de vencido. acessível em http://www.icj-cij.org.
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lhe conferir o estatuto de local da missão17, no que é acompanhado pelo Juiz ad
hoc Kateka, que fala num processo gradual de aquisição daquele estatuto18.

14. um relevante aspeto do processo que o tribunal também acabou por não
considerar nesta decisão foi o do alegado abuso de direito em que a Guiné equatorial
teria incorrido ao recorrer ao tribunal internacional de Justiça no presente caso,
que lhe foi imputado pela França, referindo, para o que agora interessa, que a
instalação da chancelaria da missão diplomática permanente da Guiné equatorial
no edifício sito no n.º 42 da avenida Foch teria tido por objetivo a sua subtração
à investigação criminal em curso em França relativamente às atividades de teodoro
nguema obiang Mangue, como teria sido aliás reconhecido na comunicação
remetida pelo Presidente teodoro obiang ao Presidente nicolas sarkozy em
14.12.2012, na qual se afirma que “devido às pressões sobre [teodoro nguema
obiang Mangue] em resultado da suposta aquisição ilegal de bens, ele decidiu
revender o referido edifício [no 42 avenida Foch em Paris] ao Governo da... Guiné
equatorial”19.

na sua decisão de 6 de junho de 2018 sobre as objeções preliminares, o tribunal
remetera para a o julgamento do mérito da causa a decisão sobre o alegado abuso
de direito pela Guiné equatorial (§ 151), mas acabaria por também não se pronunciar
aqui sobre a atuação da Guiné equatorial impugnada pela França. o silêncio na
decisão sobre este aspeto não pode senão significar que o alegado abuso de direito
não resultou provado aos olhos do tribunal. ainda assim, o Juiz ad hoc Kateka la-
mentou, no seu voto, que o tribunal tivesse deixado esta questão em branco (§
29), e a Juíza sebutinde apreciou detidamente a questão, defendendo que o recurso
da Guiné equatorial ao tribunal internacional de Justiça em nada prejudicara o
andamento e a conclusão do processo criminal instaurado em França, (§§ 32 e
ss.); a idêntica conclusão chegou o Juiz Gaja no § 13 da sua declaração. deve re-
ferir- se, contudo, que parece excessivo afirmar, como fazem, que o reconhecimento
do estatuto de local da missão ao edifício sito no n.º 42 da avenida Foch não
impediria o seu arresto e confisco, como veio a suceder; não se vê como a imunidade
relativamente à jurisdição do estado acreditador conferida aos locais da missão
pelo n.º 3 do artigo 22.º da convenção de viena sobre as Relações diplomáticas
– “os locais da missão (...) não poderão ser objeto de busca, requisição, embargo

17 cfr. §§ 43 e ss. do voto. acessível em http://www.icj-cij.org.
18 cfr. §§ 22 e ss. do voto de vencido. acessível em http://www.icj-cij.org.
19 transcrita no § 140 do acórdão do tribunal internacional de Justiça de 6 de junho de 2018,
acessível em http://www.icj-cij.org.
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ou medida de execução” – permitiria o arresto, e muito menos o confisco ou a
perda em favor do estado (acreditador). e essa imunidade, combinada com a in-
violabilidade consagrada pelo n.º 1 do mesmo artigo 22.º, poderia certamente
impedir ou, pelo menos, dificultar a investigação criminal – se exigisse, por exemplo,
a recolha de provas no local.

15. na verdade, a disputa entre a França e a Guiné equatorial tem raízes mais
fundas, que não se esgotam ou resumem à escolha dos locais da missão diplomática,
como nota a vice- Presidente Xue no § 8 do seu voto, e que se prendem com a
investigação criminal às atividades de teodoro nguema obiang Mangue em França,
das quais a aquisição e subsequente venda do edifício aqui em causa constituem
apenas uma pequena parte. aliás, a Guiné equatorial pretendia que o tribunal
internacional de Justiça apreciasse também a alegada imunidade do vice- Presidente
da Guiné equatorial, o que não sucedeu por o tribunal ter concluído, no acórdão
de 6 de junho de 2018, não ter jurisdição sobre esta questão. e não parece poder
ser considerado demasiado ousado concluir que a atuação da Guiné equatorial,
ao iniciar este processo no tribunal internacional de Justiça, tinha como objetivo
principal, ou pelo menos um dos seus objetivos, salvaguardar a posição de teodoro
nguema obiang Mangue e a titularidade do edifício sito no n.º 42 da avenida
Foch. Para alguns, como a Juíza donoghue, este seria o aspeto essencial da causa:
“o Presidente da Guiné equatorial deixou claro que o objetivo destas ações é um
objetivo pessoal, de enfrentar as dificuldades sentidas pelo seu filho. tal objetivo
é inteiramente alheio ao regime dos privilégios e imunidades contido na convenção
de viena (...)”20, concluindo que “o tribunal permite que o caso prossiga para o
julgamento do mérito, como se isto fosse apenas outra discordância sobre as nuances
do regime da imunidade diplomática. Para preservar a integridade da sua função
judicial, penso que o tribunal não deveria ter- se permitido ser utilizado para
avançar este esforço do Requerente” (§ 19).

contudo, julga- se que, por muito evidente que pareça ser o objetivo último
prosseguido pela Guiné equatorial ao recorrer ao tribunal internacional de Justiça,
e que o mesmo se apresente objetivamente dissonante com o telos da atribuição
de privilégios e imunidades pela convenção de viena sobre as Relações diplomáticas,
não poderia o tribunal, com base nessa convicção, por mais fundada que se
mostrasse, afastar o direito de um estado soberano de atuar as imunidades que o

20 voto de vencido aposto ao acórdão de 6 de junho de 2018, § 15. acessível em http://www.icj-
cij.org.
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regime das relações diplomáticas – caraterizado pelo tribunal, em decisão mais
antiga, como um regime autónomo, autossuficiente (self contained), no âmbito do
direito internacional21 – especificamente lhe confere, e de procurar amparo judicial
para a defesa da sua posição – nem diretamente, através da qualificação como
abuso de direito ou abuso de processo, nem indiretamente, através de uma
interpretação insólita dos dados normativos da ordem internacional relativos à
escolha dos locais da missão diplomática permanente.

21 acórdão de 24 de maio de 1980, sobre o pessoal diplomático e consular dos estados unidos em
teerão, § 86, acessível em http://www.icj-cij.org.
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